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DESPACHO N.2 58/PIPB/2020
PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA
DATA: 12/05/2020

No exercício de competência própria, ouvidos diferentes dirigentes e responsáveis da Instituição, e em

tempo, e pela forma legal estatutária devida, e considerando:

a) O teor e sentido do Despacho n.2 2836-A/2020, de 2 de março, tendo como base as orientações da

Direção Geral da Saúde;

b) O Plano de Contingência — Doença por Coronavírus (COVID-19), do Instituto Politécnico de Beja,

homologado em 6 de março;

c) A evolução da propagação do vírus COVID-19 no território nacional e no estrangeiro;

d) A necessidade e obrigatoriedade legal do lPBeja contribuir para a prevenção e contenção do vírus

COVID19;

e) A recomendação e esclarecimento às instituições científicas e de ensino superior: Elaboração de

planos para levantamento progressivo das medidas de contençao motivadas pela pandemia COVID

19, do Gabinete do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, de 17 de abril de 2020;

f) O teor e sentido da reunião e do comunicado do CCISP de 23 de abril de 2020;

g) A devida e necessária articulação com as autoridades locais de saúde;

h) A salvaguarda da saúde pública e o respeito pelos direitos da comunidade académica.

E em face dos factos e informações conhecidas, das recomendações recebidas da Direção Geral de Saúde,

dos princípios da proporcionalidade, necessidade e adequação, da necessidade de acautelar a saúde pública,

da ponderação de riscos e perigos e da intervenção mínima indispensável, da ponderação do interesse e

ordem pública e das liberdades individuais, decido e torno público, na qualidade de representante legal do

Instituto, e no âmbito dos poderes que me estão legalmente confiados, o seguinte:
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A. Da atividade letiva

Em colaboração com os Diretores das Escolas Superiores integradas, e no que respeita às atividades letivas

do 22 semestre 2019/2020, decido e torno público o seguinte:

i. Encontrar todos os mecanismos de flexibilidade que permitam aos estudantes terminar o ano letivo

dentro do calendário escolar fixado;

ii. Manter as aulas a distância, durante o mês de maio ejunho, permitindo-se a sua combinação gradual

com atividades presenciais destinadas a aulas práticas e laboratoriais imprescindíveis à conclusão do

ano letivo no calendário previsto;

iii. Adotar, por norma, procedimentos de avaliação de conhecimentos a distância garantindo a

segurança e a igualdade de acesso por parte dos alunos, devendo concretizar-se as ações que

previnam, o mais possível, potenciais situações de fraude;

iv. Permitir a realização de aulas presenciais, a adoção de procedimentos de avaliação presencial de

aprendizagens, ou ambos, nos casos, devidamente justificados, em que o recurso a plataformas

tecnológicas não seja considerado viável. Será dada especial prioridade às avaliações, práticas

laboratoriais, atividades de campo, ensino clínico, atividades práticas nas áreas do desporto, saúde,

artes, agricultura e outras, em que a presença dos alunos no mesmo espaço físico do docente seja

imprescindível à realização das mesmas;

v. As direções das escolas farão o levantamento imediato e validarão as unidades curriculares que

impliquem a realização de aulas e/ou avaliações presenciais, devendo, se necessário, privilegiar-se

os últimos anos de cada curso. A informação deverá ser recolhida através da coordenação de cada

curso, com base na indicação dos responsáveis das unidades curriculares;

vi. A realização destas aulas presenciais ocorrerá entre 18 de maio e 19 de junho, permitindo uma

preparação atempada do respetivo calendário, dos horários, do planeamento por parte dos

estudantes que, entretanto, se deslocaram para outras residências, das condições de higiene e

segurança, bem como das eventuais divisões de turmas garantindo que o número de presenças

permite o distanciamento de acordo com a capacidade das salas;

vii. Dadas as restrições de tempo e espaço existentes nas presentes circunstâncias, a avaliação

presencial, em cada unidade curricular nas épocas normal, de recurso e especial, deverá ser

justificada e realizar-se no período de tempo mínimo considerado necessário;

viii. Permitir ao estudante a realização dos elementos de avaliação propostos na unidade curricular,

independentemente da assiduidade do mesmo nas aulas realizadas;

ix. Permitir que os estágios possam adotar uma das seguintes metodologias, em alternativa ou

complementarmente:
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a. Presencial, mediante acordo, vontade e consentimento do aluno e da entidade acolhedora.

É importante neste caso que os intervenientes tenham conhecimento que o atual seguro

escolar não cobre eventual infeção Covid-19;

b. A distância, se o tipo de atividade o permitir e a entidade de acolhimento concordar;

c. Nos casos em que não seja possível uma das modalidades anteriores, poderão ser adotadas

diferentes metodologias e técnicas adequadas aos objetivos da formação em contexto de

trabalho, podendo o estágio ser substituído por um projeto, trabalhos de aplicação, estudo

de casos, ambientes de simulação remota, monografias ou outras atividades e elementos de

avaliação que garantam a aquisição dos objetivos de aprendizagem previstos.

x. Cada CTCP do curso fará um resumo com as alternativas propostas, de entre as sugeridas

anteriormente para a substituição dos estágios, remetendo-as, através da direção da escola, para

validação do CP e do CTC;

xi. Disponibilizar o acesso às salas de informática da ESTIG para os estudantes com dificuldades no

acesso às aulas e avaliação a distância por motivos de ordem técnica e/ou de necessidade de

equipamentos;

xii. Todas as atividades letivas e não letivas presenciais deverão respeitar as medidas que garantam o

cumprimento das recomendações das autoridades de saúde competentes e as normas técnicas em

vigor, nomeadamente ao nível sanitário e de higiene, garantindo sempre as condições de

distanciamento social e assegurando a disponibilização de equipamentos de proteção individual;

xiii. As escolas superiores integradas praticarão um horário entre as 9 e as 15 horas, unicamente nos dias

úteis, admitindo-se o acesso exclusivamente a colaboradores previamente autorizados;

xiv. As estruturas integradas nos edifícios das escolas que prestem serviços à comunidade (laboratórios

e outros) praticarão horário idêntico ao referido no ponto anterior;

xv. Nas escolas e estruturas nelas integradas é suspenso, até instrução contrária, o atendimento

presencial de estudantes, docentes, não docentes e população em geral;

xvi. Todas as interações deverão ser realizadas com os secretariados das direções respetivos, via email,

telefone ou plataformas existentes pata o efeito;

xvii.Nos casos em que tal se demonstre absolutamente necessário, indispensável e inadiável, poderá ser

agendado atendimento presencial, desde que previamente solicitado pelos interessados pelos meios

referidos na alínea anterior, e autorizado superiormente pelos diretores e/ou subdiretores

respetivos;

xviii. Os estudantes do Instituto que pretendam aceder às instalações, espaços e equipamentos

da ESTIG para aceder a aulas ou para realizar provas de avaliação e/ou trabalhos, em regime de e

learning ou a distância, deverão enviar pedido com indicação do nome, curso, ano e das datas e horas

em que o pretendam fazer, até à sexta-feira da semana anterior a que respeitem as aulas ou

atividades que se pretendam assegurar com esse pedido;
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xix. Só os pedidos realizados com a antecedência anterior terão a garantia de acesso às instalações e

equipamentos;

xx. Os pedidos referidos nas alíneas anteriores deverão ser enviados para o e-mau sas@ipbeia.pt e

jose.vargas@ipbeja.pt;

xxi. Os agendamentos poderão ser realizados para os dias úteis, entre as 9 e as 21 horas. Serão

apreciados os eventuais pedidos, devidamente justificados, para acesso fora deste horário.

B) Dos termos e modos de realização e participação em atos integrados na atividade do lPBeja

Manter a suspensão dos eventos ou iniciativas públicas, realizados quer em locais fechados, quer

em locais abertos ao público, da iniciativa e sob responsabilidade do IPBeja;

ii. Desaconselhar a participação em quaisquer atividades ou eventos fora do Instituto, para os quais

não será prestado apoio do lPBeja;

iii. Manter a suspensão das mobilidades internacionais de estudantes, docentes e não docentes,

tanto lN como OUT;

iv. Manter a realização de reuniões não presenciais dos órgãos, júris e provas, utilizando para o

efeito a videoconferência ou outros meios eletrónicos equivalentes;

v. Internamente, aconselha-se igualmente que se privilegie, até indicação contrária, a realização de

reuniões, consultas e conferências conjuntas de trabalho não presenciais, com recurso a

instrumentos e suportes alternativos de comunicação igualmente adequados e eficazes.

C) Do funcionamento dos serviços com atendimento ao público e presencial a toda a comunidade

Os Serviços Comuns II praticarão um horário de funcionamento entre as 9 e as 15 horas;

ii. Os serviços aí localizados manterão, em pleno, a sua atividade, mas não estarão livremente

acessíveis ao público em geral durante o referido período de funcionamento;

iii. Está assim, e por regra, suspenso o atendimento presencial de estudantes, docentes, não

docentes em todos os serviços sediados no Edifício dos Serviços Comuns li;

iv. É também suspenso, até instrução contrária, o atendimento presencial de estudantes, docentes,

não docentes e demais utilizadores beneficiários dos STI, mantendo-se a assistência remota;

v. No que respeita à Tesouraria, serão privilegiados os pagamentos por referência multibanco, vale

postal ou transferência bancária;

vi. Todas as interações deverão ser realizadas com os serviços, preferencialmente, via email,

telefone ou plataformas existentes para o efeito;

vii. Nos casos em que tal se demonstre absolutamente necessário, indispensável e inadiável, poderá

ser agendado atendimento presencial, em dia útil, e no período entre as 10 e as 12 horas, desde
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que previamente solicitado pelos interessados pelos meios referidos na alínea anterior, e

autorizado superiormente pelos responsáveis pelos serviços respetivos.

D) Do funcionamento dos Serviços Comuns 1

Os Serviços Comuns 1 estarão abertos nos dias úteis entre as 9 e as 15 horas e estarão encerrados

aos sábados, domingos e feriados;

ii. Até instrução contrária, na biblioteca, privilegia-se o atendimento e acesso ao acervo documental

online; o acesso às instalações far-se-á exclusivamente para levantamento e entrega do acervo

documental, em dias úteis, entre as 10 e as 12 horas, exclusivamente com recurso ao serviço de auto

atendimento; todos os pedidos específicos ou de referência deverão ser solicitados exclusivamente

por e-mail;

iii. A biblioteca abrirá ao público, exclusivamente a estudantes, docentes e não docentes do lPBeja, a

partir do próximo dia 1 de junho de 2020, em termos e condições a definir, e em respeito pelas

regras e normas aplicáveis, salvaguardando sempre a prevenção de riscos e proteção da saúde e

segurança dos utilizadores;

iv. Os bares localizados nas escolas superiores integradas estarão encerrados e não disponíveis para o

atendimento ao público ao geral;

v. A reprografia estará encerrada ao público, devendo todas as interações, pedidos e aquisições

realizar-se via email, telefone ou plataformas existentes para o efeito, com levantamento

condicionado e ordenado, nos dias úteis, entre as 10 e as 12 horas;

vi. A partir de dia 18 de maio de 2020 e até novas indicações, o refeitório apenas irá funcionar durante

o período do almoço, entre as 12 e as 13 horas, com serviço take away, ainda que com possibilidade

de utilização do espaço comum de refeições;

vii. De forma a evitar uma utilização intensiva do refeitório será privilegiado, até instrução contrária, o

serviço de refeições sociais para estudantes em regime de take away, reservando-se o acesso ao

espaço de refeições a estudantes, docentes e não docentes, com proibição de acesso aos demais

utilizadores;

viii. O acesso ao espaço do refeitório estará condicionado e deverão ser observadas as regras a definir e

comunicar aos utilizadores, que deverão permanecer pelo período de tempo estritamente

necessário e indispensável, e sem acesso à linha;

ix. A partir da mesma data, todos os estudantes interessados devem adquirir a senha atempadamente,

uma vez que a máquina de venda de senhas não irá vender senhas no próprio dia;

x. A refeição completa (sopa, pão, prato escolhido e fruta) deve ser levantada entre as 12 e as 13 horas

na entrada do refeitório, com apresentação do cartão de estudante e da senha de refeição;
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xi. Não serão servidos jantares no refeitório ou snack-bar dos Serviços Comuns 1, mantendo-se o serviço

de jantar, sob a modalidade de take away, aos estudantes beneficiários de senhas sociais;

xii. Para esclarecimentos sobre o funcionamento do refeitório qualquer utilizador poderá contactar o e

mail: margarida.leao@ipbeja.pt

E) Das residências

O acesso às residências está exclusivamente reservado a colaboradores autorizados do lPBeja e

aos residentes aí alojados;

ii. Estão proibidas todas e quaisquer visitas de terceiros não residentes a estudantes alojados e a

utilização partilhada de espaços conjuntos para realização de atividades de convívio ou de

trabalho, devendo cada estudante permanecer no seu quarto, evitando o uso de espaços comuns

e limitando-o ao estritamente necessário, indispensável e inadiável;

iii. Está vedado o acesso a salas de estudo comuns e a espaços de convívio comum e a permanência

nas copas fora dos horários inscritos nos regulamentos aplicáveis, salvo autorização especial e

expressa dos responsáveis do SAS;

iv. Os estudantes representantes e responsáveis por cada residência têm a autoridade que lhes for

reconhecida pelos dirigentes competentes e deverão zelar pelo cumprimento dos regulamentos

das residências e informar sobre quaisquer factos ou circunstâncias relevantes para a prevenção

e reação a casos de risco para a saúde pública desses espaços;

v. Os estudantes alojados nas residências deverão colaborar com a implementação do Plano de

Contingência em vigor, aconselhando-se que informem e reportem todas as situações que

possam interferir com a saúde, segurança e/ou bem-estar própria e dos demais residentes;

vi. Os estudantes residentes que tenham saído antes ou depois da declaração e termo do estado de

emergência das residências só poderão regressar após comunicação e autorização dos

responsáveis dos SAS, mediante requerimento escrito prévio do estudante, dirigido para o e-malI

sas@ipbeia.pt, e será admitido, a título excecional, nos termos e condições seguintes:

a. Tenham realizado teste ao COVID9, nas últimas 24 horas, e procedam à entrada no quarto

respetivo nas 24 horas seguintes ao do conhecimento do resultado, quando este seja

negativo, observando sempre um período de isolamento voluntário de 14 dias num dos

quartos da residência; ou

b. Estejam obrigados, comprovadamente, a participar em aulas práticas presenciais, em termos

e condições previamente definidos em articulação com os SAS, sem garantia de regresso ao

quarto/residência anterior; ou
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c. Situações excecionais, por razões e circunstâncias imprevisíveis à data da saída, inadiáveis e

impreteríveis, e por causas não imputáveis ao estudante, e que comprometam, com certeza

e sem alternativa, o seu percurso e sucesso académicos.

vii. Os estudantes que se encontrem a habitar em alguma das residências e se ausentem da cidade

não poderão regressar sem autorização prévia dos responsáveis dos SAS;

viii. A violação das regras definidas para as residências será sancionada, em caso de reincidência, da

mesma ou diferentes infrações, com a saída imediata da residência.

F) Outras indicações/decisões

Todas as atividades e ações devem respeitar as medidas que garantam o cumprimento das

recomendações das autoridades de saúde competentes e as normas técnicas em vigor,

nomeadamente ao nível sanitário e de higiene, garantindo sempre as condições de

distanciamento social e assegurando a utilização de equipamentos de proteção individual,

designadamente máscaras de uso geral;

ii. Deverão salvaguardar-se, especialmente, todas as pessoas incluídas nos grupos vulneráveis e de

risco, continuando a privilegiar-se a realização das atividades em regime de teletrabalho;

iii. Medidas de prevenção gerais a aplicar em todos os locais do campus:

a. Utilizar máscara de protecção de uso geral;

b. Higienizar regular e adequadamente as mãos;

c. Garantir o distanciamento social;

d. Cumprir a etiqueta respiratória;

e. Evitar a partilha de objectos de utilização pessoal;

f. Cumprir todas as regras de utilização particular definidas em cada espaço.

iv. A definição dos termos e condições de funcionamento de serviços, espaços e da prestação de

trabalho pelos demais colaboradores do Instituto constituirá objeto de definição pelos dirigentes

e coordenadores responsáveis, em função das circunstâncias e do quadro legal, regulamentar e

normativo aplicável, privilegiando um regresso progressivo, consciente e responsável à

normalidade, salvaguardando sempre a saúde e a integridade física das pessoas;

v. Constituem parte integrante do presente despacho as regras constantes do documento anexo,

as quais, para efeitos do presente, se dão por integralmente reproduzidas, que deverão ser

respeitadas em todos os espaços e funções inerentes à atividade do Instituto Politécnico de Beja;

vi. Tendo em consideração que a evolução da situação é dinâmica e com um nível de

imprevisibilidade acentuado, o presente despacho será objeto de atualizações em função do

conhecimento sobre a mesma, da alteração superveniente de circunstâncias, das orientações
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oficiais e da avaliação que, em cada momento, for feita da adequação das medidas agora

adotadas à finalidade de prevenção e controlo do COVID-19;

vii. Todas as dúvidas e situações omissas no presente despacho deverão ser submetidas a apreciação

e decisão do Presidente.

João Paulo d Almeida Lança Trindade/

Presidente do Instituto Politécnico de Beja
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SAÚDE E TRABALHO 1 MEDIDAS DE PREVENÇÃO DA COVID-1 9 NAS EMPRESAS

A pandemia da COVID-19 transformou o mundo laboral e trouxe profundas
e rápidas mudanças no mercado de trabalho, nos modelos de negócio e na
organização e gestão do trabalho, para além de um impacte socioeconómico
sem precedentes.

O Estado de Emergência nacional impôs às empresas regras de encerra
mento, proibição, suspensão ou de permanência do funcionamento, estas
últimas dada a sua indispensabilidade à população, visando evitar a trans
missão do novo coronavírus fSARS-C0V-2). Reconhece-se que, por um lado,
é fundamental assegurar a necessária revitalização da economia que a reco
loque na trajetória de crescimento, competitividade e desenvolvimento sus
tentável, mas, por outro, é essencial garantir uma força de trabalho segura e
saudável em todos os setores de atividade.

De realçar que, segundo a Organização Mundial da Saúde, um dos seis cri
térios a ter em conta na suspensão/levantamento das medidas restritivas
impostas no âmbito da COVID-1 9 é a existência de medidas preventivas nos
locais de trabalho23, dado que estas medidas não só permitem salvar vidas,
como também assegurar o emprego e a produção nacional, assim como o
funcionamento das cadeias de abastecimento de bens e serviços.

É desta forma fundamental adotar medidas de prevenção da COVID-19 nos
locais de trabalho que permitam fcon)viver e trabalhar com saúde, seguran
ça e bem-estar, até existjr uma vacina ou um medicamento específico para
esta doença. Neste sentido, mostra-se necessário que cada empresa fre)ava
lie os riscos e adote as necessárias medidas de prevenção e de proteção à
infeção por SARS-CoV-2, de forma a salvaguardar uma prestação do trabalho
em condições de higiene, segurança e saúde a todos os trabalhadores, tal
como preconiza a Constituição da República Portuguesa, o Código do Traba
lho e a Lei de Bases da Saúde.

O presente documento, realizado pela Equipa de Coordenação do Programa
Nacional da Saúde Ocupacional da Direção-Geral da Saúde, tem por obje
tivo sistematizar, com auxílio de exemplos práticos, as principais medidas
de prevenção da COVID-19 que o empregador deve assegurar nos locais de
trabalho, visando garantir o funcionamento das empresas/estabelecimentos
e, simuftaneamente, evitar o absentismo ao trabalho, a doença e as perdas
económicas e de produção.

1 Para efetos do cresente documento empresas e ‘organizações’ são sinónimos e ntegram todos
os ramos de atriUade nos setores público privado o cooperat vo e soõal.

2 WHO (2020): strategic prepareaneas and response pian for the new coronavirus https//w’Mno.
int/pubIicatronsdetaiI/co.id1 9-stracegy.update---1 4-apnl.2020

3 WHO (2020). Getting your workplace ready for COVID-1 https://Nwho.int/emergencles/
diseases/novel-cor onavirus-201 9/technicaI-gudance/guidance-for-schooIsworkpIaces-instsutions
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Considera-se que uma adequada prevenção da COVID-19 nas empresas
deve contemplar todas as medidas de prevenção seguidamente indicadas

(Figura 1): Higiene das mãos; Etiqueta respiratória; Distanciamento social;
Higienização e desinfeção de superfícies; Auto monitorização de sintomas;
Proteção individual (EPI); e (ln)formação.

figural. Medidas a implementar para uma adequada e completa prevenção da
COVID-19 nas empresas

A necessidade de proteção individual deverá ser avaliada pelos Serviços de
Saúde Ocupacional/Saúde e Segurança do Trabalho (SO/SST) relativamente
a cada trabalhador.

De referir que os exemplos práticos de prevenção, seguidamente apresen
tados pata cada medida, deverão ser adaptados, entre outros aspetos, à
atividade económica da empresa, às características e dimensão dos postos
de trabalho e à(s) atividade(s) e tarefa(s) dos trabalhadores, bem como, em
determinados aspetos, às necessidades e características específicas e indi
viduais de cada trabalhador da empresa. Cabe ao empregador, designada-
mente através dos respetivos Serviços de SDISST, determinar as medidas
específicas de prevenção mais adequadas ao contexto próprio de cada tra
balho, de forma a assegurar locais de trabalho seguros e saudáveis.

Em suma, o planeamento do funcionamento das empresas deverá ter em
consideração as medidas de prevenção da COVID-19 indicadas na Figura 1.
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2 Medidas de prevenção da COVID-19

® Porquê?
A adequada lavagem das mãos, com água e sabão (durante pelo menos 20
segundos), ou a utilização de solução antissética de base alcoólica (SABA),
com 70% de álcool, permitem eliminar o novo coronavírus (SARS-C0V-2) da
superfície da pele, evitando que este vírus se transmita nos locais de traba
lho, designada mente pelo manuseamento e contacto.

De que forma?
Em termos gerais, a lavagem das mãos deve ser completa e regular, efetua
da ao longo do dia e sempre que se justifique. Sempre que a lavagem das
mãos não seja possível os trabalhadores devem recorrer ao uso de SABA,
cobrindo todas as superfícies das mãos e esfregando-as até ficarem secas.

Como?

2.1. MEDIDA 1
Higiene das mãos

• Informe TODOS os trabalhadores quanto às principais etapas da la
vagem das mãos, incentivando-os para uma correta, completa e regular
lavagem.

• Assegure que os trabalhadores têm locais adequados para a lava
gem das mãos na empresa. Nestes locais devem existir os meios para
lavagem e secagem das mãos (doseador de sabão e toalhetes de papel).

• Coloque dispensadores com SABA em locais estratégicos dos locais
de trabalho. Certifique-se de que estes dispensadores são recarregados
regularmente e têm a necessária manutenção.

• Clarifique os trabalhadores quanto aos momentos em que é in
dispensável higienizar as mãos (ex. antes e após remover a másca
ra; após tocar em maçanetas, corrimãos, ferramentas e outros locais e
objetos de contacto frequente; após o contacto com objetos dos uten
tes/clientes, como telemóveis, dinheiro, canetas, entre outros; após um
contacto com secreções respiratórias; antes e após comer; etc.).

• Institua pausas de trabalho para a higienização das mãos ao longo
do período do trabalho, sempre que necessário. Estes procedimentos
poderão estar associados a “lembretes” periódicos (ex. via intranet ou
por Outlook).

• Afixe posters informativos que promovam a higienização das mãos
(através da lavagem ou pela utilização de SABA) pelos trabalhadores.
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Incremente procedimentos de higienização das mãos junto de pes
soas externas à empresa (ex. clientes/utentes/público e fornecedores)

que utilizam/visitam a sua empresa (ou estabelecimento). Na boa prá

tica, estes procedimentos de higienização das mãos deverão ser reali

zados pelas pessoas externas antes de se iniciar um atendimento, reu

nião, evento, auditoria, visita, vistoria ou outra situação similar.

Combine as medidas anteriores com outras formas de comu nica
ção adicionais transmitidas em reuniões, intranet, ações de sensibiliza

ção, entre outras que promovam a higienização das mãos.

2.2. MEDIDA 2
Etiqueta respiratária

Porquê?
O novo coronavírus (SARS-CoV-2) pode transmitir-se a um trabalhador atra
vés de gotículas respiratórias de pessoa infetada, quando esta fala, tosse ou
espirra. Por outro lado, o contacto das mãos de um trabalhador com secre
ções respiratórias infeciosas existentes nas componentes materiais do tra
balho (ex. ferramentas, máquinas e equipamentos) e posterior transferência
para as suas mucosas (da boca, nariz ou olhos) é também uma forma de
transmissão da COVID-1 9 nos locais de trabalho.

De que forma?
Em termos gerais, não se deve tossir ou espirrar para as mãos nem para o
ar. Se o trabalhador tossir ou espirrar deve fazê-lo para a prega do cotovelo,
com o antebraço fletido, ou usar lenço de papel (que deve ser imediatamen
te colocado no contentor de resíduos).

Como?
• Incentive TODOS os trabalhadores a adotarem procedimentos de eti

queta respiratória relativos aos atos de tossir, espirrar e assoar.

• Disponibilize lenços de papel nos locais de trabalho, devendo estes
estar devidamente acondicionados em embalagens fechadas que pos
sam ser descartadas higienicamente.

• Estabeleça a utilização de máscaras sempre que os trabalhadores
tenham sinais ou sintomas respiratórios (ex. estejam constipados ou
tenham tosse) e trabalhem em espaços interiores com outros traba
1 hadores.

• Combine as medidas anteriores com outras formas de comunica
ção adicionais transmitidas em reuniões, intranet, ações de sensibiliza

ção, entre outras que promovam a etiqueta respiratória.
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2.3. MEDIDA 3
Distanciamento social

Porquê?
O distanciamento social visa quebrar as cadeias de transmissão do SARS
-CoV-2, dado que ao limitarem-se os contactos próximos entre pessoas há
uma redução das possibilidades de transmissão do novo coronavírus, prote
gendo-se a população.

De que forma?
Em termos gerais, considera-se que pata efeitos de distanciamento social
um trabalhador deve estar afastado de outro trabalhador, ou de cliente!
utente/público, pelo menos um metro de distância, devendo ser de pelo
menos dois metros em ambientes fechados. No entanto, existem diversas
atividades de trabalho em que não é possível o cumprimento das referidas
distâncias de segurança. Nestas situações, devem ser adotadas outras medi
das, usualmente arquitetónicas e de organização do trabalho, que reduzam
o risco de transmissão do SARS-CoV-2.

Como?
• Adote o regime de teletrabalho, quando possível e aplicável.

• Reorganize os locais de trabalho, assim como os fluxos (entrada e
saída) destes locais, visando assegurar o distanciamento social entre
trabalhadores e o cumprimento das distâncias de segurança.

• Constitua equipas pequenas e organize horários e pausas de trabalho
desfasados entre equipas, de forma a limitar a interação social.

• Minímize o contacto direto entre trabalhadores: deve ser privilegia
do o trabalho “lado a lado”, entre trabalhadores, ou de costas (um para
o outro), em detrimento do trabalho “cara a cara”.

• Utilize sinalização (ex. marcação no pavimento) e outra informação
(ex. cartazes) que alerte para as distâncias de segurança.

• Institua procedimentos de conduta social junto dos trabalhadores,
quanto às formas de contacto a evitar/suprimir entre os trabalhadores
e entre estes e os utentes/clientes/público e fornecedores (ex. apertos
de mão, abraços), assim como condutas de atuação junto destes (ex.
entrega de encomendas preferencialmente sem entrada do trabalha
dor nas instalações de outra empresa ou em domicílios).

• (Re)estabeleça regras de utilização de espaços comuns (salas de reu
niões, refeitórios, salas de convívio, etc.) e de infraestruturas (ex. eleva
dores).

• Privilegie reuniões e trabalhos de grupo que não sejam presenciais.
Quando a presença física for imprescindível deve-se reduzir ao mínimo
indispensável o número de pessoas em cada reunião, utilizar as salas
de maior dimensão e que possuam ventilação natural e instituir uma
distância de segurança (recomendação +1- 1 metro) entre as cadeiras.
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• Adquira o necessário equipamento (ex. webcarn) que possibilite aos
trabalhadores a realização de videoconferências, videochamadas e ou
tras formas de comunicação digital.

• Evite confraternizações sociais (ex. convívios, eventos sociais e des
portivos) que suscitem aglomerados de pessoas na empresa. A institui
ção de horários de utilização de determinados espaços/áreas (ex. refei
tório, salas) poderá ser benéfica.

• Proteja os trabalhadores que no desempenho da sua atividade profis
sional não possam cumprir uma distância de segurança relativamente a
outros trabalhadores ou a utentes/clientes/público, mediante o recurso
a medidas como:

redução da ocupação/lotação máxima dos espaços de trabalho;

» utilização de barreiras físicas (ex. janelas de vidro, acrílico, postigo)
entre trabalhador e utente/cliente/público;

»ventilação reforçada da área de trabalho, incluindo pela abertura
de janela;

» gestão e monitorização equilibrada do acesso de utentes/clientes/
público ao interior da empresa/estabelecimento;

limitação do tempo presencial (permanência) de utentes/clientes/
público na empresa/estabelecimento;

» restrição do acesso de utentes/clientes/público a áreas da empresa;

» marcação prévia para o atendimento de utentes/clientes/público;

» implementação de circuitos/fluxos específicos de atendimento aos
utentes/clientes/público;

disponibilização de máscaras sociais/comunitárias a visitantes, for
necedores e clientes/utentes da empresa, ou instituição da obriga
toriedade do seu uso quando visitam, utilizam ou se deslocam às
instalações da empresa/estabelecimento.

• Combine as medidas anteriores com outras formas de comunica
ção adicionais transmitidas em reuniões, intranet, açôes de sensibiliza
ção, entre outras que esclareçam as medidas de distanciamento social
adotadas pela empresa e como estas devem ser implementadas pelos
trabalhadores.
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2.4. MEDIDA 4
Higienízação e desinfeção de superfícies

Porquê?
A limpeza das superfícies, quando agregada à lavagem com água quente e
detergente, possibilita a remoção da matéria orgânica que favorece a so
brevivência e proliferação dos microrganismos e, desta forma, promove a
sua eliminação. A desinfeção de superfícies elimina, destrói ou inativa os
microrganismos. Assim, complementar a higienização das superfícies com a
desinfeção das mesmas evita a transmissão da SARS-CoV-2 (COVID-19) nos
locais de trabalho.

De que forma?
Em termos gerais, deve ser reforçado o plano de higienização e desinfeção
da empresa/estabelecimento. De realçar que em matéria de desinfeção:

• Superfícies, incluindo de mobiliário (ex. balcões e mesas) e de reves
timentos (ex: pavimento do chão), devem ser desinfetadas com produ
tos adequados. Nas situações em que se utilizar lixívia, deve-se lavar
primeiro a superfície com água quente e detergente, aplicar de seguida
a lixívia (diluída em água), deixar atuar a lixívia durante 10 minutos e
depois enxaguar apenas com água quente e deixar secar ao ar.

• Mobiliário e equipamentos não tolerantes à lixívia (ex. telemóveis)
poderão ser desinfetados, após a limpeza, com toalhetes humedecidos
em desinfetante ou em álcool.

• Instalações sanitárias devem ser desinfetadas com produto de limpe
za misto que contenha, em simultâneo, detergente e desinfetante na
composição, por ser mais fácil e rápida a aplicação e a ação.

Como?
• Reveja o plano de higienização e desinfeção das instalações de for

ma a intensificar as rotinas e protocolos a todos os níveis (revestimen
tos, equipamentos, utensílios e outras superfícies) e para as várias zo
nas da empresa, sobretudo para aquelas em que existe maior risco de
transmissão da infeção.

• Inclua planos de higienização e desinfeção para as novas exigên.
cias de prevenção (ex. desinfeção de superfícies após reunião, após a
utilização de ferramentas, equipamentos, veículos ou máquinas, após o
atendimento a utente/cliente/público e respetivas barreiras físicas, etc.).

• Institua a desinfeção diária das superfícies, ou entre cada utiliza
ção festa quando aplicável), ou outra periodicidade, de acordo com as
necessidades existentes. Assegure a desinfeção periódica, ao longo do
tempo de trabalho, de objetos ou superfícies que tenham um contacto
frequente (ex. telefones, teclados, ferramentas, maçanetas das portas,
corrimãos, interruptores de luz, botões de máquinas, etc.), mesmo que
haja necessidade de interromper o trabalho para a sua realização.

• Adquira os produtos e equipamentos necessários, de acordo com
a revisão do plano de higienização e desinfeção da empresa/estabele
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cimento. Não utilize equipamento de ar comprimido na limpeza, pelo
risco de recirculação de aerossóis e/ou de projeção de poeiras com par
tículas.

• Utilize produtos devidamente rotulados, nas doses corretas e de
acordo com as recomendações do fabricante, que sejam eficazes no
combate à propagação do COVID-J9, exceto se ponderosas razões de
segurança alimentar a tanto obstem.

• Forneça aos trabalhadores materiais (ex. toalhetes desinfetantes) ou
produtos que permitam a desinfeção das superfícies (ex. mesa, ferra
mentas, etc.) sempre que necessário.

• Monitorize frequentemente e mantenha um registo da higienização
e desinfeção das várias áreas da empresa.

• Assegure que os trabalhadores, ou a entidade prestadora de serviços
que procede às atividades de higienização e desinfeção, têm instituídas,
nos seus procedimentos, as necessárias medidas que evitam o risco de
transmissão da COVID-19 (ex. panos específicos para cada área de ris
co/tipo de superfície).

• Combine as medidas anteriores com outras formas de comunica
ção adicionais transmitidas em reuniões, intranet, ações de sensibiliza
ção, entre outras que esclareçam as medidas de higienização e desinfe
ção implementadas pela empresa, assim como os procedimentos que
devem ser adotados pelos trabalhadores.

2.5. MEDIDA 5
Auto monitorização de sintomas

Porquê?
A temperatura 38.0°C (febre), a tosse persistente (ou agravamento da tosse
habitual) e a dispneia / dificuldade respiratória são os sintomas comuns da
COVID-1 9. A auto monitorização destes sintomas (pelo trabalhador) permite
identificar Casos Suspeitos de COVID-19 e encaminhar para os necessários
serviços de saúde. Sempre que se identifica um trabalhador com COVID-19,
caberá à Autoridade de Saúde, em estreita articulação com o médico do tra
balho da empresa, identificar os respetivos contactos e adotar medidas de
descontaminação que evitem a transmissão da doença na empresa.

De que forma?
Em termos gerais, os trabalhadores devem efetuar a auto monitorização de
sintomas da COVID-19 através da medIção da temperatura e pela confirma
ção da ausência de sintomas respiratórios (agravamento da tosse habitual e
dispneia / dificuldade respiratória). Na existência de sintomas o trabalhador
deverá dirigir-se para a área/sala de isolamento da empresa e adotar os pro
cedimentos estabelecidos na Orientação n.° 06/2020, da DGS.
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Como?

Incentive os trabalhadores que tiverem sintomas da COVID-1 9 a fica
rem no domicílio e a contactarem o 5NS24 (8082424 24), comunicando
esta situação às respetivas chefias.

• Sensibilize TODOS os trabalhadores para, diariamente, procederem
à auto medição da temperatura corporal e confirmarem a ausência de
tosse persistente ou de dificuldade respiratória, antes de iniciarem o
trabalho.

• Adquira termómetro(s), preferencialmente, digital(ais) ou por infra
vermelhos, de forma a evitar o contacto cutâneo.

• Informe TODOS os trabalhadores que se desenvolverem um quadro
respiratório agudo de tosse (persistente ou agravamento de tosse habi
tual) OU febre (temperatura 38.0°C) OU dispneia / dificuldade respira
tória, este é um Caso Suspeito de COVID-19, pelo que se devem dirigir
para a “área de isolamento” da empresa e contactar o 5NS24 (808 24
2424).

• Confirme que TODOS os trabalhadores sabem agir numa situação
de Caso Suspeito a COVID-19 e reforce esta informação sempre que
necessário.

• Afixe posters informativos ou utilize outros meios e plataformas di
gitais que alertem para o contacto do SNS24 (808 24 24 24) e para os
sintomas da COVID-19.

• Alerte os trabalhadores que tomam paracetamol, ibuprofeno ou as
pirina que estes e outros medicamentos podem mascarar sintomas da
infeção, pelo que deverão ter especial atenção ao seu estado de saúde,

• Combine as medidas anteriores com outras formas de comunica
ção adicionais transmitidas em reuniões, intranet, ações de sensibiliza
ção, entre outras que esclareçam o trabalhador da importância da auto
monitorização de sintomas, para o próprio, para a empresa e colegas,
assim como para a sua família.

2.6. MEDIDA 6
Proteção individual

Porquê?

A colocação, utilização e remoção adequadas de todo o equipamento de
proteção individual (EPI), preconizado pelos Serviços de SOISST, evitam a ex
posição do trabalhador a SARS-CoV-2 e à infeção.

De que forma?
Os Serviços de SOISST definem os EPI necessários para cada trabalhador,
tendo em conta aspetos como a atividade profissional, as tarefas de traba
lho, o risco de exposição a CO VI D-1 9 e as características individuais do traba
lhador. Os EPI necessários fornecer aos trabalhadores devem ser disponibili
zados pelo empregador. No âmbito da COVID-1 9 salienta-se que:
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Existem grupos profissionais (ex. guardas prisionais, forças milita
res e de segurança, profissionais de alfândegas - aeroportos e portos,
profïssionais externos de manutenção de hospitais, funcionários e vo
luntários de distribuição de bens essenciais ao domicílio, profissionais
das câmaras municipais, profissionais que prestem atendimento ao pú
blico) com indicação para o uso de máscaras faciais, de acordo com a
Orientação n,° 019/2020 da DGS.

Existem ainda recomendações específicas de EPI para: profissio
nais de cuidados post mortem, autópsia e casas mortuárias (Norma
002/2020 da DGS); profissionais de farmácias comunitárias (Norma
003/2020 da DGS); profissionais responsáveis por manter a acomoda
ção dos clientes no hotel ou alojamento (Orientação n.° 008/2020 da
DGS); funcionários de limpeza (Orientação n.° 14/2020 da DGS); profis
sionais que realizam colheita de amostras para COVID-19 (Orientação
n.° 015/2020 da DGS).

Como?
• (Re)avalie a proteção dos trabalhadores face à epidemia da CO

VID-1 9, na sequência da (re)avaliação de riscos, efetuada pelos Serviços
de 50/551 da empresa.

• Adquira os necessários EPI para os trabalhadores.

• (ln)forme e sensibilize os trabalhadores quanto à colocação, utiliza
ção, remoção e manutenção dos respetivos EPI.

• Promova a realização de exercícios práticos sobre a correta coloca
ção e remoção dos EPI pelos trabalhadores, visando a prevençâo do
risco de infeção por SARS-CoV-2 e a efetiva proteção do trabalhador.

• Assegure que os trabalhadores cumprem as recomendações preco
nizadas e fornecidas quanto à colocação, utilização e remoção dos EPI,
reforçando a informação transmitida sempre que necessário.

• Assegure a necessária manutenção dos EPI, sempre que aplicável.

• Combine as medidas anteriores com outras formas de comunica
ção adicionais transmitidas em reuniões, ações de sensibilização e de
formaçâo sobre proteção individual, com especial incidência nos proce
dimentos de colocação, utilização, remoção do EPI.

— 2.7.MEDIDA7
ti n )fo rmação

Porquê?

Uma informação clara e sistematizada é um importante meio de coesão que
permite comunicar medidas e soluções aos trabalhadores sobre a COVID-19,
reduzindo a incerteza e a ansiedade e evitando pânico desnecessário. So
mente com trabalhadores informados, esclarecidos e sensibilizados se pode
requerer que estes adotem comportamentos específicos para prevenir a
transmissão da COVID-19 no local de trabalho.
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De que forma?
O empregador, nomeadamente através dos Serviços de SO/SST, deve (in)
formar os trabalhadores sobre a COVID-1 9, relativamente a aspetos relevan
tes para a proteção da saúde e segurança dos trabalhadores nos locais de
trabalho, tendo como principal finalidade assegurar o desenvolvimento das
atividades de trabalho com condições de salubridade, conforto e segurança.

Como?
• Informe os trabalhadores sobre a epidemia da COVID-19 e seu impac

te na empresa, salientando as alterações de funcionamento que serão
concretizadas em termos de gestão, processos, procedimentos, recur
sos, comunicação, entre outros aspetos.

• Comunique a TODOS os trabalhadores as medidas de prevenção
que a empresa está a implementar/implementou no âmbito da CO
VID-19. Deverão ser transmitidas as principais medidas coletivas, de
âmbito organizacional e de funcionamento da empresa/estabelecimen
to, assim como as medidas individuais (ex. EPI).

• Informe e forme os trabalhadores no âmbito da COVID-19 enquanto
fator de risco para a saúde e segurança do trabalho. Este fator deve
ser enquadrado no âmbito da prevenção global de riscos profissionais
visando o incremento da cultura de saúde e segurança do trabalho e da
promoção da saúde dos trabalhadores.

• Esclareça as dúvidas e preocupações dos trabalhadores no âmbito
da COVID-19, por meios de comunicação da empresa expeditos e céle
res.

• Realize ações de (in)formação, sobretudo quanto aos seguintes as
petos: a) COVID-19 enquanto fator de risco para a SST, sintomatologia
e forma de transmissão; b) Medidas de prevenção: c) Procedimentos a
adotar perante um Caso Suspeito de COVID-19 e com quem deve articu
lar: d) Materiais de apoio que podem ser consultados, nomeadamente
os disponibilizados pela DGS.

• Utilize as novas metodologias de informação e de comunicação on
une (ex. comunicações eletrónicas e videoconfetências) para difundir
informação de saúde e segurança do trabalho e partilhar instrumentos
de apoio no âmbito da COVID-1 9.

• Consulte os órgãos oficiais nacionais, pata evitar informações falsas
e alarmistas sobre a COVID-J 9, que podem espalhar receios infundados
e comportamentos de pânico entre a população. Tenha especial aten
ção à informação epidemiológica sobre a COVID-1 9 da zona geográfica
da empresa (região) e respetivo risco comunicado pelas Autoridades de
Saúde.
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Informação Adicional

SAÚDE E TRABALHO 1 MEDIDAS DE PREVENÇÃO DA COVID-1 9 NAS EMPRESAS

lnformaço adicional poderá ser consultada em:

httpS://covidl 9.min-saudept

https://covidl 9estamoson.gov.pt

https://www.dgs.pt/saude-ocupacionaLaspx
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Direção-Geral da Saúde
Alameda D. Afonso Henriques, 45 1 1049-005 Lisboa 1 Portugal
TeL: +351 218 430 500 Fax: +351 218 430 530
E-mali: gerai@dgs.min-saude.pt
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